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  NOTA DO EDITOR




  O Terceiro Setor emergiu no Brasil nos anos 1990 para rapidamente se expandir, mudando o conceito antes dominante do serviço social com base em organizações dedicadas à caridade e à filantropia. Evidência de êxito da atividade está na multiplicação de ONGs no país, criadas para prestar serviços ao público em áreas como as de saúde, educação, cultura, direitos civis, moradia, proteção ao meio ambiente e desenvolvimento das pessoas.




  De natureza privada e finalidade pública, portanto sem visar lucro, essas organizações não podem perder de vista a dimensão do humano e a dimensão sociocultural, mas têm de ser administradas com métodos atuais.




  Terceiro Setor: planejamento e gestão, coletânea de estudos organizada por Ricardo Voltolini, mostra que esse campo específico de atuação social tem sua lógica de fun­cionamento e sua racionalidade próprias, com princípios e valores que não se limitam ao aspecto empresarial das organizações. Isso não impede, porém, que alguns dos recursos modernos da administração lhe sejam aplicados.




  É mais uma contribuição do Senac São Paulo ao conhecimento do Terceiro Setor, que, “complexo e heterogêneo” como aqui se apresenta, tem grande importância para a sociedade brasileira.




  APRESENTAÇÃO




  A convite do Senac São Paulo, o pesquisador Lester Salamon, da Universidade Johns Hopkins, esteve no Brasil, em setembro de 2002, para participar de um seminário, cujo objetivo central era fazer uma análise dos quatro grandes desafios do Terceiro Setor, sugeridos por ele mesmo, sete anos antes, em sua última visita ao país.




  Reunidos em Campos do Jordão (SP), dirigentes e gestores sociais presentes ao evento tinham a expectativa comum de que Salamon avaliasse a evolução do setor das organizações brasileiras sem fins lucrativos em relação aos desafios da legitimação, da eficácia, da cooperação e da sustentabilidade. Um dos principais especialistas mundiais no tema, o professor norte-americano lançou mão do tom grave e enfático que lhe é característico para afirmar que, em sua percepção, o país caminhara mais na consolidação dos dois primeiros desafios, o que certamente – acreditava – proporcionaria melhores condições de avançar mais rapidamente nos dois últimos.




  Na defesa da tese de que o Terceiro Setor brasileiro evoluíra no aspecto da legitimação, Salamon mencionou a criação de um marco legal – a chamada Lei das Oscips –, o aumento do interesse das pessoas pela atividade social e o maior reconhecimento público do trabalho das organizações. Para justificar sua observação a respeito da melhoria do aspecto da eficácia, confessou aos participantes do encontro estar surpreso com o interesse das organizações brasileiras em melhorar a gestão e, desse modo, obter resultados melhores. “Uma prova disso é o grande número de instituições educacionais ensinando ferramentas de gestão. Neste particular, observo uma revolução neste país”, disse.




  Descontado o fato de que Salamon, apesar de altamente qualificado, é um observador bissexto da realidade brasileira, sua análise sobre a “revolução” da gestão no Terceiro Setor não deixa de ser precisa. Não há hoje uma grande universidade brasileira que não disponha de um núcleo de estudos ou mesmo de programas, em nível de extensão e pós-gradua­ção, voltado para a gestão de organizações sem fins lucrativos. O interesse por essa temática – vale frisar – não se esgota na oferta acadêmica: instituições públicas e ONGs, em resposta a uma demanda crescente, realizam nos quatro cantos do país cursos livres de planejamento estratégico, elaboração de projetos, comunicação e marketing, avaliação de resultados, captação de recursos, parcerias e alianças, gestão financeira e gestão de recursos humanos, ferramentas que, em outra época, seriam mais comuns em empresas.




  Entre os programas ligados a universidades e os de aperfeiçoamento, livres e informais, observam-se diferenças importantes. Os primeiros, mais conceituais, destinam-se normalmente a preparar jovens lideranças, e são ministrados por acadêmicos, com pouca ou nenhuma vivência prática na gestão de organizações de Terceiro Setor. Os segundos, mais pragmáticos, procuram capacitar dirigentes ou profissionais de organizações, e são facilitados por especialistas, com alguma experiência específica nesta ou naquela ferramenta de gestão. Em comum, move-os sobretudo a crença de que o conhecimento em gestão é um instrumento útil a serviço da melhor consecução de objetivos institucionais; uma espécie de “mapa de navegação” nesses novos tempos em que as organizações de Terceiro Setor deparam-se com ambientes de atuação mais complexos, com a multiplicidade de atores e papéis, com a urgência de demandas por resultados e com a necessidade de construir a sustentabilidade de suas ações.




  Em comum há também o fato de que, ao selecionar os conteúdos, ambos se apropriam, voluntária ou involuntaria­mente, de um conhecimento cujas bases se encontram no campo da administração de empresas, exigindo, portanto, releituras e adaptações compatíveis com as distintas finalidades da atividade social. Nem sempre essas adaptações são feitas. E muitas vezes lembram mais arremedos mal costurados de práticas empresariais. O termo gestão – é bom que se diga – está longe de ser neutro: uma análise etimológica indica que ele significa a “ação de dirigir e de gerenciar”. E é justamente essa ausência de neutralidade um ponto de controvérsia. Opiniões se dividem entre os que, de fato, acham muito importante que organizações sociais incorporem princípios de administração em suas atividades e aqueles que consideram essa ideia nociva e prejudicial, na medida em que submete a organização a pensar com uma lógica não condizente com a sua origem e finalidade.




  Os argumentos são razoáveis de parte a parte. Para os “defensores da gestão”, aperfeiçoar as atividades-meio é uma atitude saudável. E ninguém, em sã consciência, deveria ser, por princípio, contrário à profissionalização da gestão, pelo simples motivo de que processos mais eficazes conduzem a resultados melhores, gerando benefícios evidentes para todos os envolvidos, sem descaracterização das atividades-fim. Os céticos quanto à gestão pensam o contrário. Uma das críticas que fazem, especialmente aos cursos livres, mas também aos acadêmicos, é que, por mais bem-intencionados que sejam, acabam impondo uma racionalidade empresarial, focada nas ferramentas para obter resultados, e ofensiva, portanto, à natureza cooperativa que deveria nortear a atividade social, como se, para funcionar bem, as organizações devessem agir como as empresas, inspirando-se em ideias, como as de eficiên­cia e eficácia, comuns às organizações privadas. Muito distantes – afirmam os críticos – os cursos de gestão ensinam mais do que as organizações desejam e menos do que necessitam, escorando-se em teorias que não encontram ressonância na prática, que desmobilizam quando deveriam mobilizar, que atrapalham quando deveriam ajudar.




  Nesse embate de ideias, de um lado marcado por ausência e de outro por excesso de crítica, uma posição equidistante parece ser a alternativa mais sensata. Organizações de Terceiro Setor não são empresas. E nem devem se comportar como tal. Não é razoável, portanto, que adotem valores e práticas conflitantes com a sua finalidade. Como também não é razoável que, por preconceito ou desinformação, repudiem fundamentos úteis da gestão simplesmente porque nasceram em um campo de conhecimento aparentemente antagônico. Vive-se em um mundo de convergências. E nele as pontes devem ser mais bem-vindas que os abismos.




  O grande desafio que se coloca àqueles que atuam no campo social é criar um campo de conhecimento novo e multidisciplinar para a gestão das organizações de Terceiro Setor. Um campo que, embora não seja o da administração de empresas, pode sim tomar emprestado alguns de seus fundamentos como ponto de partida, visando organizar um novo referencial teórico, não simplesmente baseado em adaptações conceituais mas na construção de novas premissas.




  Este livro pretende dar uma contribuição, por mínima que seja, para o debate de ideias sobre um novo campo de conhecimento sobre gestão no Terceiro Setor. Estruturado em dez artigos, reúne treze autores de diferentes formações que têm em comum experiência acadêmica e, principalmente, vivência profissional no Terceiro Setor. Especia­listas nos assuntos sobre os quais escrevem, eles são, por temperamento, história de vida e compromisso pessoal, livres-pensadores interessados em pesquisa ou mesmo na reflexão, pura e simples, dos temas hoje mais discutidos na gestão de organizações sem fins lucrativos.




  Com o propósito de estimular exatamente o livre pensar, o organizador procurou não indicar limites além daqueles definidos pela editora para o tamanho dos textos. Aos autores, seu trabalho inicial foi apenas sugerir um tema cuja escolha nasceu de análise baseada em sua experiência na coordenação, por cinco anos seguidos, do Fórum Permanente do Terceiro Setor do Senac São Paulo. É certo que tal escolha determinou, em grande medida, as virtudes que o livro possa vir a ter – ideias vivas apresentadas por autores que são observadores ativos e participantes do processo de construção do Terceiro Setor –, mas também impôs as suas limitações. O leitor não deve esperar o aprofundamento comum às teses de mestrado e doutorado. Nem que o debate sobre a gestão encerre-se exclusivamente nos dez pontos abordados. Não é objetivo da publicação esgotar tão amplo temário, mas ampliar o debate sobre ele, convidando o leitor para reflexões oportunas e atuais.




  Assim, a psicóloga social Vilu Salvatore, do alto de sua experiência de 23 anos na antiga Secretaria do Bem-Estar Social da Prefeitura de São Paulo, abre a coletânea fazendo uma análise, em que discute, de modo bastante crítico, o ingresso das ferramentas de administração na gestão de organizações de Terceiro Setor. Na sequência, o consultor Marco Queiroz, que atuou na Accenture, acostumado a lidar com a gestão de empresas privadas, apresenta uma visão interessante e sensível sobre o planejamento estratégico e as suas diferentes possibilidades no campo social.




  O terceiro capítulo destina-se a uma discussão em torno do tema elaboração de projetos. Leila Bomfim, assistente social, mestre em psicologia social do trabalho e atualmente consultora do Instituto Camargo Corrêa, propõe-se a abordar assunto tão debatido entre organizações sociais, utilizando como pano de fundo a metodologia do marco lógico, criada nos anos 1970 e hoje muito praticada em instituições como o BID, o Banco Mundial e o Unicef. No quarto capítulo, a professora Rosa Maria Fischer, titular da faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo, faz um registro primoroso de ideias a respeito da gestão de pessoas em organizações sem fins lucrativos. Diretora do Centro de Empreendedorismo Social e Administração em Terceiro Setor da Fundação Instituto de Administração (Ceats/FIA), a professora promove, em nosso entendimento, a mais importante reflexão já feita sobre esse tema no Brasil.




  Monitoramento e avaliação é o assunto sobre o qual se debruçaram o agrônomo Eduardo M. Ehlers e a arquiteta Lúcia Peixoto Calil. Ele, doutor em ciência ambiental, professor da Fundação Getúlio Vargas e diretor de extensão das Faculdades Senac São Paulo, é especialista em projetos. Ela, mestre em desenvolvimento urbano e consultora de inúmeras organizações, capacita e assessora equipes para o uso de ferramentas de planejamento, monitoramento e avaliação. O artigo, escrito a quatro mãos, é uma aula completa sobre a importância da avaliação como instrumento de aprendizagem organizacional. No sexto capítulo, a doutora em administração de empresas pela Fundação Getúlio Vargas, Andréa Leite Rodrigues, propõe ao leitor pensar em diferentes modelos e configurações organizacionais no Terceiro Setor. E no capítulo seguinte, o jornalista Ricardo Voltolini, com base em sua experiência profissional no Terceiro Setor, discorre sobre a comunicação e o marketing, apresentando as duas disciplinas como ferramentas estratégicas importantes para a atividade social.




  A socióloga Anamaria Schindler e a odontóloga Vivianne Naigeborin respectivamente vice-presidente internacional e diretora internacional de parcerias estratégicas da Ashoka abordam, no oitavo capítulo, o empreendedorismo social e a sua relevância para a transformação social. Especialistas no tema, elas não apenas conceituam como apresentam um contexto no qual a atividade empreendedora é vista como elemento poderoso para o desenvolvimento de comunidades. No capítulo seguinte, os advogados Roberto Quiroga Mosquera e Flavia Regina de Souza, ambos coordenadores do curso de direito para o Terceiro Setor da Fundação Getúlio Vargas, analisam o impacto das leis para a sustentabili­dade e gestão de organizações de Terceiro Setor. E, finalmente, no último artigo, o especialista argentino Daniel Yoffe, uma das mais importantes autoridades mundiais em captação de recursos, convida o leitor a refletir sobre os desafios dessa importante ferramenta de gestão para organizações sem fins lucrativos.




  Ricardo Voltolini




  A RACIONALIDADE DO TERCEIRO SETOR




  Vilu Salvatore




  Com a emergência e a rápida expansão do Terceiro Setor no Brasil, vimos proliferar uma infinidade de cursos de capacitação e treinamento dos mais diferentes tipos e abordagens, com o objetivo de, segundo seus realizadores, transmitir informações e capacitar os responsáveis pelas organizações sociais a uma nova forma de gestão, adequada às grandes transformações que vêm ocorrendo no mundo contemporâneo, em geral, e às exigências de uma nova visão da filantropia, em particular.




  Em sua origem, podemos dizer que instituições que hoje pertencem ao Terceiro Setor, criadas durante os três primeiros séculos no Brasil, existiram basicamente no espaço da Igreja Católica, permeadas portanto pelos valores da caridade cristã, a partir das características do catolicismo que se implantou no país, e de suas relações com o Estado.




  Há também que se considerar a tradição de generosidade ou de solidariedade fortemente baseada em valores assistencialistas e paternalistas existentes na sociedade brasileira. Nesse contexto, misturam-se o público e o privado, o confessional e o civil.




  No período pós-colonial rompe-se a simbiose entre Igreja e Estado, cuja independência vai consolidar-se com a proclamação da República e com a promulgação da Constituição liberal de 1891, que estabelece a liberdade de culto, proíbe subvenções governamentais aos templos e à educação religiosa, reconhece a legalidade apenas para casamentos civis e seculariza a educação.




  No entanto, apenas em 1930, com Getúlio Vargas, podemos dizer que o Estado assume para si a responsabilidade por uma ação mais efetiva na área social, como direitos, seguridade, etc.




  Se, em termos históricos, tivemos a Igreja Católica como o berço das ações assistenciais e filantrópicas no país, no que se refere ao reconhecimento e legitimação da área assistencial co­mo campo de conhecimento e formação profissional, o berço foi, até recentemente, monopólio exclusivo do Serviço Social.




  Assim, diferentemente de outros países da América Latina, em que existe o trabalhador social, que pode ser profissional de diversas áreas, com conhecimento de processos sociais e comunitários, no Brasil, por lei, apenas uma categoria profis­sional se dedicava, no passado recente, ao serviço social.




  Essa origem histórica deve ser recuperada para que possamos decifrar alguns aspectos específicos do Terceiro Setor no nosso país, assim como evidenciar as diferenças de origem e, portanto, de matriz de valores, quando o comparamos com realidades estrangeiras.




  Com a formação setorizada, fragmentada e focada apenas no social, os aspectos administrativos e de gestão dessas instituições foram desconsiderados pelos profissionais da área social, revelando a profunda dicotomia existente entre o social e o administrativo, cuja fragilidade acarretou a herança histórica de instituições que não se sustentam, vivendo na dependência do Estado. Nesse contexto, a finalidade dessas instituições era focada apenas no atendimento das necessidades do seu público-alvo, sendo as questões administrativas entendidas meramente como exigências burocráticas do setor público, principal financiador, cristalizando, assim, a concepção de que a diferença entre estes dois aspectos situa-se no mesmo campo da que diferencia o essencial e o acessório.




  No seu processo de constituição, o Terceiro Setor emerge no âmbito da área administrativa e com a visão típica das escolas de administração de empresas, tendo como tema central e estruturante a “gestão social”.




  Assim é que vozes, das mais sérias a outras nem tanto, vaticinam a gestão como definidor do sucesso ou do fracasso das instituições do Terceiro Setor, perante as novas exigências do mundo globalizado.




  Nessa perspectiva, vende-se a ideia, que é comprada pelas instituições sociais filantrópicas, de que elas terão que, para sobreviver, adotar os mesmos mecanismos e instrumentos de gestão das empresas privadas, incutindo-se nesses gestores o mito de que tudo que é empresarial é bom, ou que o que é bom para a empresa privada é bom para as organizações do Terceiro Setor.




  Vários cursos de capacitação para a gestão do Terceiro Setor, então, seguem esse princípio.




  Segundo Falconer,




  […] existe o risco real de a administração ser idealizada como capaz de operar milagres para as organizações do Terceiro Setor e de ser chamada para situações que estão muito além de sua capacidade de resolução de problemas.[1]




  Para esse autor, pode-se estar procurando soluções em um campo que não detém as respostas adequadas. Nessa busca por soluções se estariam “ignorando outros níveis, […] como o das políticas públicas, […] que obedece a uma lógica que difere da dinâmica organizacional”.[2]




  Hoje, o Terceiro Setor (re)surge no âmbito das ciências da administração, tendo como ponto central a gestão, e operando segundo a lógica e a racionalidade do setor privado, que tem o lucro como objetivo.




  Assim, o que deveria constituir um novo espaço, articulado pelo diálogo entre vários campos do conhecimento, como a psicologia, a antropologia, a comunicação e a sociologia, entre outros, corre o risco de se tornar polaridade entre diferentes concepções de administração. Tenta-se, por meio de conceitos como eficiência, eficácia, qualidade e produtividade, dar conta de um universo complexo que não se limita ao aspecto empresarial da organização.




  As discussões polarizadas entre o campo social e o administrativo não têm levado em conta as diferenças das racionalidades e das lógicas que presidem as suas ações.




  Por isso as controvérsias não avançam em termos da contribuição de conhecimento para a estruturação e organização do Terceiro Setor.




  Nesse sentido, uma reflexão sobre a lógica de funcionamento, bem como da racionalidade de cada um dos três setores, talvez possa contribuir para o esforço de construção de um Terceiro Setor que reconheça as características peculiares do seu modus operandi, ou que sirva para introduzir um referencial conceitual alternativo, mais compatível com os princípios e valores que, em geral, são propostos pelo Terceiro Setor.




  A questão da racionalidade, definida entre várias acepções co­mo: caráter do que é racional; que pertence à razão; que se deduz pela razão, foi tratada por vários autores. No âmbito deste artigo, interessa mencionar Guerreiro Ramos e resgatar a racionalidade a partir da sua ótica e dos autores que a adotaram.




  Segundo Guerreiro Ramos, Weber destacou a diferença entre racionalidade formal ou instrumental, determinada por uma expectativa de resultados ou “fins calculados”, da racionalidade substantiva, ou de valor, determinada de forma “independente de suas expectativas de sucesso” e que não caracteriza nenhuma ação humana interessada na “consecução de um resultado ulterior a ela”. Weber descreve a burocracia como




  […] empenhada em funções racionais, no contexto de uma sociedade capitalista centrada no mercado, e cuja racio­­nali­dade é funcional e não substantiva, esta última constituindo um componente intrínseco do ator humano.[3]




  Segundo Maurício Serva, em sua tese de doutorado sobre racionalidade e organizações, consultando uma série de autores com pesquisas publicadas em várias partes do mundo, encontrou uma série deles constatando o colapso da emancipação do homem no âmbito do trabalho, da maneira como este é desenvolvido na maioria das organizações produtivas (empresas com finalidade lucrativa) contemporâneas.




  Embora Serva tenha considerado em seu estudo apenas organizações do Segundo Setor, ressaltando a importância da emancipação do homem em empresas lucrativas, pode-se imaginar a relevância dessa questão nas organizações do Terceiro Setor.




  Para Serva, do conjunto das obras analisadas, mesmo que alguns autores não se utilizem do termo emancipação, “há de fato uma preocupação com a autorrealização, a libertação, a felicidade, a satisfação, a autonomia, a igualdade” e ideias afins que demonstram uma preocupação com “um humanismo voltado para a emancipação”.[4]




  Esse estudo revela a importância que se atribui, na atua­lidade, ao capital humano de uma organização, e à maneira como diversos autores a veem.




  Demonstra como o poder, a discriminação da mulher, as crises e a perda de sentido, o anacronismo e a ideo­logia gerenciais, assim como a psicopatologia do trabalho e a abordagem da racionalidade podem ser dimensões identifica­­doras de ultrapassados modelos gerenciais – de inspiração funcionalista, que ainda persistem nos meios acadêmicos e de divulgação – e também reveladores de uma concepção transformadora do homem no contexto do trabalho.




  O estudo empreendido por Serva, cujo foco são as organizações substantivas, privadas e com fins de lucro, tem, em suas próprias palavras, como alicerce central, as ideias de Guerreiro Ramos,




  […] que defendia a ideia de uma razão substantiva de amplo espectro, confessadamente no sentido aristotélico, pelo qual a racionalidade excede em muito as operações de antecipação da ação por meio do cálculo. Como muitos outros estudiosos, Guerreiro Ramos denominou a razão baseada em cálculo como “instrumental”, termo com significação equivalente às denominações “utilitária”, “formal”, “técnica”, “econômica”, “com respeito a fins”, empregadas por diversos autores. A este tipo de racionalidade contrapôs radicalmente a razão substantiva. Para ele a razão substantiva é um atributo natural do sujeito, reside na psique humana. Por meio dela os indivíduos poderiam ordenar a sua vida pessoal no sentido da autorrealização, contrabalançando a sua própria busca de emancipação/autorrealização com o alcance da satisfação social, ou seja, levando em conta também o direito dos outros indivíduos de buscá-la. As chaves para esse balanceamento seriam o debate racional e, sobretudo, o julgamento ético-valorativo permanente das ações.[5]




  Segundo Serva, em uma sociedade centrada no mercado, Guerreiro Ramos reconheceu que a lógica que prevalece é a da razão instrumental, ou seja, a busca do êxito individual, pautado no cálculo utilitário de consequências, descolado do debate racional e do julgamento ético-valorativo que embasa as atitudes e ações, determinando o padrão, ou seja, o comportamento organizacional.




  No aprofundamento da leitura de Guerreiro Ramos, Serva encontrou referências a um tipo ideal de organização em que a razão substantiva era predominante, a que aquele autor denominou isonomias, cuja caracterização poderia ser sintetizada, segundo Serva, da seguinte maneira:




  

    	uma organização cujo objetivo essencial é permitir a autorrealização dos seus membros. As normas são estabelecidas por consenso;




    	amplamente gratificante para os seus membros;




    	uma organização na qual as atividades são promovidas por vocações, a recompensa básica dos participantes está na realização dos objetivos. A maximização da utilidade econômica é secundária;




    	marcada pela tomada de decisões, pelo estabelecimento de políticas e pela autoridade distribuídos no grupo;




    	eficaz na medida em que mantém relações primárias entre os seus membros.[6]



  




  Ainda que nos estudos mencionados de Guerreiro Ramos e Serva não apareçam considerações especiais sobre o Estado e o Terceiro Setor, fica evidente a ideia de que cada setor tem características próprias decorrentes da sua natureza, da sua função e da sua finalidade. Em outras palavras, cada setor desempenha um papel na sociedade, delimitado por um arcabouço legal para operar no âmbito da coletividade, cujos cidadãos o reconhecem e legitimam.




  Por esses fatores envolvidos, cada setor desenvolve suas atividades segundo uma lógica que lhe é própria e que vai definir uma forma característica de administração e gestão, e que, em última instância, condiciona o comportamento dos seus membros.




  Assim, o Primeiro Setor tem uma finalidade, um papel a desempenhar que o caracteriza e, ao mesmo tempo, o distingue dos demais.




  A racionalidade da gestão do Estado, no caso, a República Federativa do Brasil, serve aos seguintes objetivos fundamentais:




  

    	construir uma sociedade livre, justa e solidária;




    	garantir o desenvolvimento nacional;




    	erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;




    	promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.[7]



  




  Assim, segundo os objetivos expressos na Constituição Brasileira, o Estado, setor público por definição e natureza, deve se pautar pelo princípio da res publica – da coisa pública –, mediante o qual todas as suas ações devem ser no interesse do cidadão, prestando contas, submetendo-se à accountability, que, no nosso idioma, significa aproximadamente responsabilização, qual seja, responder pelos atos na gestão da coisa pública. Há, portanto, uma lógica que preside as ações que são típicas do setor público: o princípio da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência.




  Por esse motivo, as ações do Estado são publicadas em Diário Oficial, seguem normas legais, as concorrências públicas são ganhas pelo menor preço, com garantia de qualidade, ou seja, princípios de eficiência ao menor custo.




  Essa lógica de funcionamento pressupõe uma determinada racionalidade que, por sua vez, implica instrumentos próprios de gestão do Estado, constituindo a área da administração pública, na qual se incluem a economia, as finanças públicas e as políticas de governo.




  O Segundo Setor, pela sua natureza privada e produtiva de bens e serviços, com finalidade lucrativa, em que pese a modernização das suas estruturas de funcionamento e de gestão, necessita operar segundo uma lógica própria que viabilize a única forma da sua sobrevivência como setor constitutivo de uma sociedade capitalista, que vem a ser a obtenção do lucro.




  Para tanto, a racionalidade que lhe dá base e sustentação é de caráter instrumental – e, segundo Serva,[8] baseada no cálculo, orientada para o alcance de metas técnicas ou de finalidades ligadas a interesses econômicos ou de poder social, através da maximização dos recursos disponíveis.




  Além desses aspectos, a teoria da administração brasileira foi, desde sempre, fortemente influenciada pelas teorias norte-americanas de administração, tendo como valores o individualismo, a competição, a produtividade, o reconhecimento através da remuneração, etc.




  Trata-se de uma questão de coerência entre fins e meios. Para ser coerente com essa concepção e esses valores, a lógica que preside o funcionamento de uma organização desse tipo, em geral, está fortemente calcada na racionalidade instrumental.




  Assim, sob a influência do mercado, o setor privado movimenta-se basicamente em função de cálculos, metas, projeções que comparam resultados e o desempenho da própria organização e das organizações concorrentes.




  Além disso, as empresas privadas não estão sujeitas ao princípio da impessoalidade, ao contrário do setor público. Em uma empresa, o dirigente tem a liberdade maior ou menor – pode variar o grau – de contratar serviços e pessoas de acordo com critérios próprios, ao contrário dos concursos públicos, regulamentados por lei. As boas práticas de seleção de pessoal, nas empresas, não estão sujeitas aos princípios da impessoalidade.




  A moralidade é desejável, ao passo que no Estado é uma exigência, tanto quanto a transparência e a publicidade. A eficiência é uma exigência da finalidade lucrativa e não uma obrigação moral, como a do Estado, que funciona com recursos públicos.




  Quanto ao Terceiro Setor, a dificuldade inicial está na sua própria definição, já que não existe consenso quanto ao seu entendimento.




  Uma das definições mais frequentes diz que o Terceiro Setor




  […] constitui o conjunto de atividades das organizações da sociedade civil, portanto organizações criadas por iniciativas de cidadãos, que tem como objetivo a prestação de serviços ao público em áreas como saúde, educação, cultura, direitos civis, moradia, proteção ao meio ambiente, desenvolvimento do ser humano.[9]




  Trata-se de organizações de natureza privada e finalidade pública, portanto sem finalidade de lucro, cujas ações estão voltadas para questões como cidadania, emancipação, autonomia e direitos da população em geral, e dos excluídos preferencialmente.




  Há uma outra tendência que não reconhece a exclusividade dessas áreas, e afirma que nem todo o Terceiro Setor é público. Para Augusto de Franco, o reconhecimento do papel estratégico do Terceiro Setor exige uma nova conceituação e um novo esquema classificatório, que revelem de maneira positiva (e não negativa, como não governamental, não lucrativo) a “lógica de funcionamento e a racionalidade comum do conjunto dos entes e processos que o compõem, bem como suas diferenças intrínsecas”.[10]




  Para esse autor, as definições extensivas (por áreas de atuação) não esclarecem o regime de funcionamento, a lógica ou a racionalidade de uma determinada organização do Terceiro Setor. Além disso, faz distinção entre as organizações de caráter público e as de caráter privado, reconhecendo, no entanto, a ambas como integrantes do Terceiro Setor.




  Voltando então a Guerreiro Ramos, nos parece que, pela natureza da suas ações e pela sua finalidade, a vertente gerencial e administrativa das organizações do Terceiro Setor tem que ter, necessariamente, um caráter sociológico, a razão substantiva como principal categoria de análise e a ética como sua disciplina preponderante sobre qualquer outra que venha a abordar a vida social.




  A ação racional substantiva se pauta pela autorrealização, pelo entendimento, pelo julgamento ético, pela autenticidade, pelos valores emancipatórios e pela autonomia.




  Esses atributos da racionalidade substantiva não são exclusivos do Terceiro Setor. Aliás, os estudos de Guerreiro Ramos, na realidade, apontavam inicialmente para um arcabouço teórico, que teria prosseguimento em sua construção, a ser desenvolvido para a gestão de organizações produtivas, ou seja, para o setor privado, lucrativo, o que infelizmente não ocorreu, devido à sua morte prematura.




  Não obstante, se tal prática, ou racionalidade, pode até chegar ao Segundo Setor, por opção decorrente da cosmo­visão de algum empresário, no Terceiro Setor nos parece tratar-se de uma exigência, tendo em vista a natureza e a razão da existência das organizações que o compõem.




  Assim, a característica fundamental que distingue as atividades dos três setores é, portanto, a lógica que fundamenta a sua prática e as suas ações, ou seja, a racionalidade inerente à sua ação, tendo em vista os objetivos a ser alcançados e a garantia de melhores resultados, assim como a visão de mundo e de ser humano em que se baseiam os seus dirigentes.




  Além desses aspectos, como bem afirma Augusto de Franco, os três setores são esferas da realidade social, e não sujeitos políticos em conflito.




  A complexidade do mundo contemporâneo envolve todos os seus setores. O Estado está em transformação, tanto quanto o mercado e a sociedade. Da mesma forma, o padrão de relacionamento entre os setores está sendo alterado. É fundamental um olhar que dê conta da complexidade dessas transformações, dessas relações e dessas novas configurações.




  É fácil compreender a complexidade da ­empreitada. Captar um mundo em transformação, bem como ­propor um olhar – e não um foco –, só amplia essas dificuldades.­
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